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Per spectivas da concor réncia séo discutidas em evento

Especialistas e autoridades de Defesa da Concorréncia estiveram reunidos na manha de segunda-feira
(29/3) paradiscutir as perspectivas da concorréncia no Brasil, em evento promovido pela Camara
Americana de Comeércio e o escritério Veirano Advogados.

A paestrafoi ministrada por Barbara Rosenberg, diretora do Departamento de Protecdo e Defesa
Econémica (DPDE/SDE); José Tavares de Araljo, secretario de Acompanhamento Econdémico (SEAE);
Roberto Pfeiffer , conselheiro do Cade; e Ruy Santacruz, economista. Durante o evento, as autoridades
informaram que a diretoria da Petrobrés se reunira esta quarta-feira com os representantes do 6rgaos de
Defesa da Concorréncia para apresentar o seu programa de compliance (institui ¢cdes financeiras e outras
empresas passaram a ser obrigadas a informar as autoridades sobre transagfes incomuns).

José Tavares falou sobre a eficacia das lei's anti-dumping e sobre o que o0 sistema tem feito paratornar o
combate as condutas anti-competitivas mais eficiente. “ Estamos tentando facilitar os processos e dar
maior transparéncia as nossas agdes, com o cuidado de ndo prejudicar aimagem de determinada empresa
envolvida em um processo de investigacdo. Buscamos ampliar indicadores de conduta e a base de dados
parafacilitar a andlise dos processos. A situacéo Garoto-Nestlé mostrou a todos que os efeitos
econdmicos de uma medida ndo nos impedira de proteger o mercado. Temos, claro, o cuidado de
ponderar os efeitos econdmicos, mas rel evamos principal mente os resultados diante dos consumidores’,
comentou o secretario.

Ele disse acreditar que os planos apresentados pela Petrobrés possibilitardo que se déinicio a*“umanova
formade tratar as questGes de condutas anti-competitivas’. Segundo ele, ha ainda um acordo de
cooperacdo internacional com os EUA, a Argentinae a Uni&o Européia. Os paises estariam se reunindo
freqlentemente para debater “casos delicados e de dimensdo internaciona” — que ele afirmou ndo poder
informar quais — e gue ha indicios de que sérias restricdes surgirdo para 0s casos em pauta.

Ja Barbara Rosemberg afirmou que hd uma tendéncia de alteracéo nos tipos de atividades desenvolvidas
pelas secretarias e até mesmo o Cade. Ela disse ainda que o DPDE tem dado um grande foco na
investigacdo de condutas, se aliando a diversos 0rgéos federais e municipais. “Mudamos a postura de
ficar parados esperando algo acontecer e fomos ao mercado investigar. Estreitamos lagos, por exemplo,
com 0s ministérios publicos estaduais e federal, com a policiafederal e com a Advocacia Geral da
Uni&o. Tivemos uma inovagdo nos métodos de investigacdo de cartéis. Os ‘acordos de Leniéncia
(denuincias de ex-participantes de cartéis), tém sido de grande valia, ndo so para juntar provas das
préaticas mas também para desestabilizar internamente os cartéis’, comentou a diretora do DPDE.
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“E acreditamos muito no Programa de Prevencéo a Infraces (PPI, também conhecido como ‘1SO Anti-
truste’) como uma forma de conscientizar as empresas e seus funciondrios sobre a gravidade de préticas
gue muitas vezes s80 comuns e até certo ponto inocentes, mas que prejudicam a concorréncia. 1sso
porque, as vezes as condutas sdo praticadas sem que as partes saibam que estéo praticando uma infragéo
as leis econdmicas. Um gerente, por exemplo, pode combinar coisas com um gerente amigo em uma
empresa concorrente unicamente com o objetivo de cumprirem suas metas, mas isso também pode ser
considerada uma préticailegal”, ressaltou Rosemberg.

De acordo com Barbara Rosenberg, as medidas de busca e apreenséo e interceptacdes telefdnicas tém
sido a chave das investigagOes. E os “acordos de Leniéncia’, que oferecem uma certa anistia para guem
denunciar, as vezes, sdo capazes de desfazer uma formacéo de cartel, porque geram desconfianga nos
meios.

“ As empresas saem dos cartéis por razbes variadas. Pode ser por medo de traicéo, por medo de
responsabilizacéo pessoal do participante, ou por ndo obter vantagens reais (0 custo-beneficio, muitas
vezes, ndo € favorével). E esses ‘ desertores’ nos auxiliam a conseguir indicios fortes. Porém, a
possibilidade que paira de um ex-membro oferecer denuincias pode acarretar num ndmero maior de
desercdes’, acredita a especialista. Segundo €la, as caracteristicas comuns dos cartéis sdo: participacdo
de altos executivos das empresas, consciéncia da prética infrativa e a utilizacgo de associagfes de classe
(ou sindicatos).

“Em 30% dos casos sob investigacéo da SDE, constatamos a participagdo de sindicatos’, concluiu
Barbara Rosemberg. Sobre os programas de compliance, ela afirmou que “investigacoes e penalidades
ndo devem ser apenas computados como custo monetério no momento de realizar negécios’.
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